
 

 

 

REQUERIMENTO 

 

 

                                                                Exmº Senhor 

                                                                Presidente da Junta de Freguesia de 

                                                                S. Pedro da Cadeira 

 

 

    Eu ____________________________________________________________ 

nascido(a) a ___/___/____  Nº Identificação____________  NIF ____________   

natural de  _______________________        profissão________________  

residente em _____________________________________________________   

telefone nº ___________   email_____________________ 

   venho solicitar a V. Exª   _________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

S. Pedro da Cadeira, _____ de ___________________ de 20__. 

 

                                                                             Pede deferimento 

 

                                                                  ___________________________ 

                                                                       ( Assinatura do Requerente ) 

 

Mais declaro serem verdadeiros os dados por mim prestados. 

 

Anexo: cópia do documento de identificação  

 

 

 Deferido 

 Indeferido 

 

……/……./2……….. 

        O Presidente da Junta 

 

…………………………………

………………. 

 

               Entrada 

        

……../………/20……… 

          

A Funcionaria 

 

………………………… 



Declaro para os efeitos previstos no disposto no art.º 13.º do Regulamento Geral de Protecção de Dados (EU)2016/679 

do P. E. e do Conselho de 27 de Abril (RGPD) prestar, por este meio, o meu consentimento para o tratamento dos 

seguintes dados pessoais: 

 Data de nascimento 

 Naturalidade 

 Filiação 

 Morada 

 Telefone 

 Profissão 

 Dados constantes no Documento de Identificação anexado ao presente requerimento 

A JUNTA DE FREGUESIA de S. PEDRO DA CADEIRA (doravante designada por esta Entidade) é uma pessoa 

coletiva, de direito público, sem fins lucrativos. A presente declaração destina-se a autorizar o tratamento de dados 

pessoais dos fregueses que solicitam serviços disponibilizados por esta entidade ou participem em atividades 

organizadas pela mesma Entidade. 

1. Finalidade do tratamento 

    Disponibilização, registo e arquivo de contratação de serviços e/ou realização de atividades. 

2. Categorias de titulares 

    Participantes e pessoas envolvidas com esta Entidade (como freguês, organizador, co-organizador, colaborador, 

etc.) 

3. Categorias de dados pessoais 

    Para responder às necessidades desta Entidade, esta pode recolher e tratar dados pessoais autorizados pelo titular. 

A recolha de algumas categorias de dados é obrigatória, outras facultativas, na base da decisão voluntária do titular de 

dados. Para mais esclarecimento de dúvidas, pode contactar o funcionário responsável da entidade. 

1. Dados de identificação e de contacto: nome, data de nascimento ou idade, sexo, nacionalidade, endereço, 

número de telefone e fax, endereço eletrónico, habilitações literárias, língua usada, tipo, número e cópia de 

documento de identificação, profissão, funções, entidade onde trabalha ou estuda, tipo, número e cópia de 

cartão de aluno, fotografia, entre outros; bem como os dados dos pais / tutores / curadores de menor, interdito, 

e inabilitado. 

2. Dados de atividades: sons e imagens captados em atividades (por exemplo: fotografia, gravação, vídeo), o 

desempenho, a avaliação, o prémio e a punição, entre outros; 

3. Dados financeiros: os dados de contas bancárias das respetivas pessoas no caso do pagamento financeiro, 

tais como as taxas de inscrição e os prémios pecuniários, entre outros. 

4. Outros dados: outros dados relacionados com os serviços/atividades da entidade. 

4. Fundamentos e Destinatários dos dados 

    Fundamentos do tratamento dos dados: 

 Cumprimento de obrigações legais, a que o responsável do tratamento esteja sujeito; 

 Contrato, se for necessário para a execução de um contrato; 

 Interesse legítimo, prosseguido pelo responsável pelo tratamento ou por terceiros; 

 Consentimento do titular dos dados, dado de forma específica, informada, livre e inequívoca, através da qual 
por declaração ou ato positivo o titular comunica o seu acordo para o tratamento dos seus dados pessoais. 

São destinatários dos dados: 

 As entidades a quem os dados devem ser comunicados por força de disposição legal. 

 As entidades a quem os dados devem ser comunicados a pedido ou com o consentimento do titular dos 
dados. 

 As respectivas entidades seguradoras que fornecem serviços contratados. 

5. Direitos de titulares 

    Os titulares gozam, em conformidade com a lei, dos direitos de acesso e de rectificação. Para o exercício dos 

direitos, têm de apresentar, por escrito, o pedido ao responsável desta Entidade, e pagar uma taxa razoável se 

aplicável. 

 

S. Pedro da Cadeira, ________ de _______________________ de ____________  

 

 

 

___________________________________________________________ 

(Assinatura igual ao documento de identificação) 

 


